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Resumo: 

O presente trabalho analisa a relação entre a gestão de distritos industriais e o 
fortalecimento do poder local no Brasil, sob a ótica do federalismo cooperativo. O estudo 
investiga como a criação e o planejamento estratégico desses espaços podem potencializar o 
desenvolvimento econômico e social dos municípios, concedendo-lhes um protagonismo 
fundamental na estrutura federativa. A metodologia, de natureza dedutiva, parte de 
conceitos gerais sobre federalismo e organização territorial para analisar dados específicos. 
Para maior clareza metodológica, as fontes de dados incluíram órgãos oficiais como o 
IBGE, a CNI e a Agência Pará de Notícias, além de repositórios acadêmicos. A relevância 
do tema é reforçada pela necessidade de políticas industriais bem estruturadas para o 
desenvolvimento socioeconômico municipal. A pesquisa conclui que a autonomia 
municipal, consagrada pela Constituição de 1988, é um pilar fundamental do federalismo 
cooperativo, pois permite que os municípios atuem como entes federativos e liderem o 
desenvolvimento local. O exercício do poder local representa a efetivação da democracia no 
cotidiano das comunidades. Quando os municípios assumem um papel ativo na gestão de 
distritos industriais, eles tendem a fortalecer essa autonomia e sua capacidade de resposta às 
demandas locais. A autonomia municipal, neste contexto, não apenas não compromete a 
cooperação federativa, como a fortalece. Isso ocorre porque um federalismo cooperativo 
eficaz exige municípios robustos e autônomos para que o trabalho coordenado seja efetivo. 
Além de impulsionar a diversificação econômica, o planejamento adequado desses distritos 
contribui para uma melhor organização territorial. Para que cumpram seu papel como 
vetores de desenvolvimento sustentável, é crucial que suas diretrizes estejam alinhadas com 
a Agenda 2030 da ONU, especialmente o ODS 9. Neste século, a sustentabilidade é uma 
condição para que o poder local se afirme de forma legítima, e não apenas um adendo. A 
ausência de planejamento adequado pode gerar impactos negativos para o meio ambiente. 
Estratégias como a simbiose industrial e a adoção de tecnologias limpas tornam-se 
essenciais para a transição para um modelo mais sustentável. O caso do Distrito Industrial 
de Ananindeua (PA), conforme dados de 2024 apresentados pela Agência Pará de Notícias, 
exemplifica como a atuação planejada pode gerar resultados expressivos, como a atração de 
empresas e a geração de empregos. O presente trabalho, no entanto, destaca desafios como 
a dependência financeira de muitos municípios e a fragmentação administrativa, que 
limitam a eficácia das políticas de desenvolvimento industrial. A má distribuição industrial 
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gera impactos negativos, como a concentração de renda e o aprofundamento de 
desigualdades. Para superar esses desafios, a pesquisa reforça que a eficácia das políticas 
depende de um modelo de federalismo cooperativo que assegure a articulação entre a 
União, os estados e os municípios. Conclui-se que o fortalecimento do poder local exige 
planejamento estratégico, cooperação entre os entes federados e a integração de políticas 
públicas voltadas à sustentabilidade e à eficiência administrativa. A aliança entre o poder 
local, as políticas públicas de fomento e a visão de longo prazo da Agenda 2030 pode 
consolidar um modelo de crescimento que articule eficiência econômica com 
responsabilidade social e ambiental. 
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